
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 14 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL N° 02/2026 – 1º SEMESTRE – RENOVAÇÃO PROPE TODOS OS CENTROS DE ENSINO 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Larissa Steindorff Severo 

 

E-mail: 03538449007@edu.udesc.br                            Telefone: (48)988593626 

 

CPF: 03538449007                                 

 

Curso: História - licenciatura 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

O objetivo do auxílio é garantir a permanência dos estudantes na universidade. O auxílio é essencial para mim 

enquanto estudante neurodivergente (TEA + TDAH, atendida pelo NUAPE) pois, mesmo excedendo a renda per 

capita, possuo despesas que envolvem questões de saúde mental, como consultas e medicações, além do aluguel 

que compromete a maior parte da renda e demais despesas como alimentação, roupas etc. Não possuo nenhum 

auxílio financeiro familiar, todas as despesas são por minha conta e a falta desse auxílio dificultará minha 

permanência no curso. 

Me coloco a disposição para retificar e fornecer quaisquer documentações necessárias e apresentar as devidas 

comprovações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Data: ___21___/___05____/__2026_____ 

 

 



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 



DANFSe v1.0
Documento Auxiliar da NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE
CURITIBA
Secretaria Municipal de Finanças
nif@curitiba.pr.gov.br

Chave de Acesso da NFS-e
41069022266541037000135000000000000626058819323680

A autenticidade desta NFS-e pode ser verificada
pela leitura deste código QR ou pela consulta da
chave de acesso no portal nacional da NFS-e

Número da NFS-e
6

Competência da NFS-e
12/05/2026

Data e Hora da emissão da NFS-e
12/05/2026 11:17:28

Número da DPS
6

Série da DPS
70000

Data e Hora da emissão da DPS
12/05/2026 11:17:28

EMITENTE DA NFS-e
Prestador do Serviço

CNPJ / CPF / NIF
66.541.037/0001-35

Inscrição Municipal
-

Telefone
(41) 8897-4969

Nome / Nome Empresarial
CAMILA OSIOWY SAUDE E DESENVOLVIMENTO LTDA

E-mail
PSIQ.CAMILAOSIOWY@GMAIL.COM

Endereço
AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 70, CENTRO CÍVICO

Município
Curitiba - PR

CEP
80530-000

Simples Nacional na Data de Competência
Optante - Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP)

Regime de Apuração Tributária pelo SN
Regime de apuração dos tributos federais e municipal pelo Simples Nacional

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ / CPF / NIF
035.384.490-07

Inscrição Municipal
-

Telefone
-

Nome / Nome Empresarial
LARISSA STEINDORFF SEVERO

E-mail
-

Endereço
-

Município
-
CEP
-

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NÃO IDENTIFICADO NA NFS-e
SERVIÇO PRESTADO

Código de Tributação Nacional
04.01.01 - Medicina.

Código de Tributação Municipal
-

Local da Prestação
Curitiba - PR

País da Prestação
-

Descrição do Serviço
Referente consulta realizada dia 13/04/2026
Médica Psiquiatra
Dra Camila Santos Osiowy
CRM 32.128
RQE 28.353

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL
Tributação do ISSQN
Operação Tributável

País Resultado da Prestação do Serviço
-

Município de Incidência do ISSQN
Curitiba - PR

Regime Especial de Tributação
Nenhum

Tipo de Imunidade
-

Suspensão da Exigibilidade do ISSQN
Não

Número Processo Suspensão
-

Benefício Municipal
-

Valor do Serviço
R$ 520,00

Desconto Incondicionado
-

Total Deduções/Reduções
-

Cálculo do BM
-

BC ISSQN
-

Alíquota Aplicada
-

Retenção do ISSQN
Não Retido

ISSQN Apurado
-

TRIBUTAÇÃO FEDERAL
IRRF
-

Contribuição Previdenciária - Retida
-

Contribuições Sociais - Retidas
-

Descrição Contrib. Sociais - Retidas
-

PIS - Débito Apuração Própria
-

COFINS - Débito Apuração Própria
-

VALOR TOTAL DA NFS-E
Valor do Serviço
R$ 520,00

Desconto Condicionado
-

Desconto Incondicionado
-

ISSQN Retido
-

Total das Retenções Federais
-

PIS/COFINS - Débito Apur. Própria
-

Valor Líquido da NFS-e
R$ 520,00

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS
Federais

-
Estaduais

-
Municipais

-

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES









UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

 
ANEXO 02  

DECLARAÇÃO INFORMAL DE ALUGUEL 
(Declaração exclusiva para candidato que não possui contrato de locação) 

 
Eu, LARISSA STEINDORFF SEVERO, portador da carteira de identidade n° 

7737530, e CPF n° 03538449007, acadêmico(a) regularmente matriculado(a) no curso de 

História – Licenciatura da Universidade do Estado de Santa Catarina, declaro para os devidos 

fins e sob as penas da lei para comprovação do Cadastro Socioeconômico que ALUGO o imóvel 

situado no endereço Servidão Monte Sião, nº 254, Bairro Itacorubi, Cidade Florianópolis, no 

período de 15/04/2026  a 15/04/2027, sendo que o valor total do aluguel de R$ 1.800 mensais.  

 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente 

de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

 
Data: ______/_______/_________ 

 

 
_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura e telefone da(o) Dona(o) do Imóvel  

 
 
 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 
de três meses a dois anos”. 
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